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Das causas do sentimento de insegurança da Nação

2000-09-04

A ACED não pode deixar de se manifestar a propósito do alegado surto de insegurança que vive a Nação, e Lisboa em particular. Fá-lo depois da poeira emocional ter baixado e antes das piores consequências terem sido tiradas por políticos irresponsáveis. É nossa vontade contribuir para o debate sereno da segurança da vida social, apoiando os níveis de repressão que forem indispensáveis mas principalmente através do aprofundamento da cidadania. A nossa meta imediata é impedir que seja pedido às polícias que cumpram a tarefa humilhante e impiedosa de assumir responsabilidades de “educação” junto de grupos etários que deveriam frequentar a escola obrigatória, mas que dela são excluídos.


O sentimento, segundo António Damásio (cf. O sentimento de si, Lisboa, Europa-América, 1999), é uma espécie de eco ao nível do sistema nervoso mais consciente das emoções que lhe chegam das vísceras, do sistema esquelético-muscular e dos sentidos que nos ligam mais directamente ao exterior. O sentimento de insegurança resulta de um mal estar visceral, de um desejo de fazer mexer o esqueleto para paragens mais saudáveis e pode ser espoletado por imagens sensoriais, nomeadamente do tipo daquelas que se vêm nos telejornais.


No caso vertente, atentemos em algumas das consequências sociais do que se passou: 

a) a comunicação social exprimiu o prazer de protagonismo (e também da possibilidade de expressão da indignação) de jovens envolvidos e solidários com os actos anti-sociais que causaram o escândalo e com outros actos anti-sociais que eles próprios denunciam ser praticados quotidianamente no mundo dos polícias e dos ladrões que alguns deputados querem ver acrescentado e aumentado.


b) a comunicação social revelou a distância de pontos de vista entre os que participaram na campanha de histeria colectiva e os especialistas de assuntos policiais e de outras ciências sociais, entre a percepção subjectiva da insegurança e a sua objectividade no terreno.


c) aqueles que vieram defender que seria preciso dar autoridade às polícias fizeram-no no sentido de propor um retorno da velha autoridade caceteira e homicida, que foi e continuará a ser combatida durante muito anos. Não defenderam a única via possível e realista para aumentar a autoridade das polícias, que é a de lhes serem definidas tarefas possíveis e apoiadas em trabalho social de carácter emancipatório no terreno. 


Afirmar que uma polícia organizada no seu melhor dá cabo da criminalidade é uma enorme mentira, que só quem quer ser enganado – quem quer ver sangue – acolhe. Na Comunidade Europeia, através dos inquéritos de vitimação, sabe-se que apenas 10% dos crimes são tratados pela polícia. Os outros 90% são assumidos pelas vítimas, sem que o estado assuma qualquer responsabilidade. 

As vítimas mais numerosas são também aquelas que menores possibilidades têm de assumir os custos do crime: os mais pobres são aqueles que menos podem precaver-se dos abusos dos delinquentes, sem que saibam ou possam com realismo mobilizar em sua defesa quais meios repressivos. A violência da vida urbana, especialmente aquela tão mal organizada para quem trabalha como é a vida lisboeta (que apenas serve a especulação desbragada, como se pode ver pelos preços praticados), essa violência que todos conhecemos, é muito maior para quem tem que recorrer sistemática e exclusivamente aos transportes públicos, para quem tem que mudar de local de trabalho ciclicamente, para quem tem casas abarracadas, para quem tem filhos mas não tem dinheiro nem outro tipo de condições para lhes poder dar uma educação com futuro, para quem é iliterado para ler estas linhas mas terá de resolver quotidianamente problemas de consumo, de comunicação com redes sociais de que desconhece contornos e objectivos, de folhetos burocráticos. 

Não é a primeira vez que a histeria da insegurança é instilada junto do povo português. Podemos, por isso, tirar lições daquilo que se passou então, durante a campanha eleitoral que pelou a Nova Maioria ao poder. Com o pretexto de atacar a política xenófoba do então ministro da Administração Interna (lembram-se do caso Vuvu?) e de combater a derrapagem lepeniana do PP, o PS propôs-se reformar a política nesse sector, apresentando-se como mais eficaz na organização policial e mais severo com os traficantes.

O PS ganhou as eleições com o coração, promoveu uma política dura e complexa de reforma das polícias, encheu as cadeias de toxicodependentes e aumentou as potencialidades de atentados aos direitos humanos nas prisões portuguesas sem contra isso levantar um dedo (veja-se a polémica com o Provedor de Justiça a este respeito e principalmente os números do Conselho da Europa sobre a mortalidade prisional), o sistema estatal de apoio à integração social de populações em risco – que são 1/3 da população e aquela parte da população mais fértil – pura e simplesmente inexiste. Em resumo: a política desenvolvida na sequência da histeria organizada naquele ano de 1995 não evitou que o mesmo voltasse a acontecer cinco anos depois, para gláudio da oposição, que vê agora o feitiço virar-se contra o feiticeiro, em particular na pessoa do ministro Fernando Gomes, mas não se coíbe de, tal como fez o PS uns anos antes, procurar surfar o descontentamento para fins eleitoralistas – legítimos, evidentemente – mas sem outra receita que não seja a do “chamem a polícia!”. É neste sentido que, para o povo português e para a sua segurança, tais políticos e tais políticas apenas demagógicas são não apenas um logro mas também um factor de insegurança. 

Isto é tanto mais grave, do ponto de vista do regime democrático, quanto o estado de direito está auto-proclamado em crise e em recuperação tão lenta que poucos acreditam em que isso de facto esteja a acontecer. Ora bem. Comportamentos irresponsáveis dos políticos podem agravar ainda mais a crise dos tribunais, da mesma forma que a pressão política que em particular o PS exerceu, a partir de 1995, sobre o sistema judicial, para alegadamente combater o tráfico (alguém notou falhas nos fornecimentos?), resultou numa dureza judicial sem paralelo na Europa comunitária, mensurável a nível do número de presos preventivos, do raro uso das penas alternativas à prisão e da duração efectiva das penas, i.e. o uso extraordinário e arbitrário das medidas de flexibilização das penas de prisão. 

Também é grave para o estado de direito que a Polícia Judiciária, pela voz do seu Director na altura, Dr. Fernando Negrão, durante a última entrevista que deu à televisão, tenha informado o país do perigo para a segurança dos cidadãos que constituíam e continuaram a constituir os jovens excluídos das escolas, sem que as autoridades tenham tomado alguma medida preventiva durante todo este tempo. Distraídos que andam com a baixa política e os futebóis com carcanhóis, esquecem as suas responsabilidades com as populações e desrespeitam o trabalho dos profissionais. As polícias têm vindo a pedir apoio à sua actividade do lado do trabalho social e de integração já que têm mais consciência do que ninguém, porque andam no terreno, que os problemas que enfrentam não são pontuais mas de âmbito mais vasto. Problemas que muitos deles conhecem de perto, através das respectivas famílias, tanto ao nível material como ao nível da auto-estima: o desprezo das elites portuguesas – na prática imunes ao sistema do estado de direito e ao sistema repressivo – pelos “ladrões” é, de facto, semelhante ao que reservam para os polícias. Querem é que lhes desamparem a loja a custo previsível. Pois onde ir buscar dinheiro, para alguns, para os beneficiários do desenvolvimento do país na Comunidade Europeia, não é problema. Auto-estradas até casa e condomínios fechados podem ser visões futuristas para algum tipo de gente modernaça e industriosa. Não são, todavia, políticas nem sintomas de segurança e confiança nas relações sociais. 

A política de quem quer segurança – como outra coisa qualquer – deve pagar é evidente para quem tiver o cuidado de olhar na direcção dos meios e do funcionamento dos institutos de regulação e de controlo das instituições judiciárias e de segurança, a começar pelo famoso, pelo ridículo, Conselho Superior da Magistratura, até ao Instituto de Reinserção Social para inglês ver, passando – o que é significativo – pelas dificuldades de colaboração de organizações independentes da sociedade civil com o estado, nas tarefas de vigilância cívica e de integração social (com excepção daquelas ligadas à igreja católica, cuja relação com o Estado é antiga e concertada, para interesse mútuo) e pelo clima persecutório, e até de medo, com que muitos funcionários de serviços repressivos e sociais vivem as suas profissões, só porque prefeririam ser mais disponíveis e abertos às necessidades de utentes ou organizações cívicas privadas e de solidariedade. A impunidade campeia e a lei do mais forte (politicamente) reina. Prova disso foi a perturbação que causou, na altura, a constituição do IGAI – no quadro da política isolada do ministério da Administração Interna do primeiro governo socialista – e o isolamento da extensão da experiência a outros campos da actividade institucional. A administração mantém-se, apesar do ministério especial constituído no actual governo, obscura e arbitrária, em especial nos campos da segurança, onde para alguns – por muito poucos que sejam parecem-nos sempre demais – a noção de direitos humanos, tal como aos governantes chineses, parece inaplicável. 

Voltando a Damásio, acreditamos que as principais causas actuais da possibilidade de os meios de comunicação social poderem mostrar histerias securitárias – que alguns deputados menos civilizados, antes de irem para férias, se propõe explorar para fins eleitorais – estão dentro de nós: nas nossas vísceras. Pediram-nos, faz agora mais de vinte anos, para pedalar, sermos bons alunos, aprendermos como fazem na Europa. Passámos por vários oásis, pela moeda única e sentámo-nos no pelotão da frente. Agora começam a dizer-nos que, de facto, nunca saímos do atrelado do comboio, embora estejamos a lutar por sermos pioneiros na definição das políticas de emprego e da sociedade de informação europeias. Começa a ser evidente que estivemos a ser protagonistas de um qualquer video-game. E isso não cai bem, depois de tanto sacrifício e resignação. 

Pairam no ar emoções de frustração, não objectivamente percebidas por acção de sentimentos de má consciência. Alguns, os mais rápidos a reagir, preferem pensar que são as modernices de viver em liberdade que estragam tudo. Vão à procura de quem não está a cumprir as suas obrigações e culpabilizando-os pela sua frustração, aliviando assim a má consciência. Têm razão aqueles que vêm nessas reacções expressão de xenofobia. Para outros, a maioria dos portugueses, trata-se de um período de reflexão. De novas opções de vida e de política que são indispensáveis quando, nervosos, os políticos nos enviam a mensagem de que irá ser preciso apertar o cinto. A esses, como aos outros, dirigimos esta nossa forma de participação num debate que queríamos ver alargado e aprofundado..

O governo e os candidatos à governação sentem o chão a tremer. Para uns é o pânico – os jornais têm registado isso – para outros é a grande oportunidade – se lerem jornais também lá vem. Outros mais “responsáveis”, em particular o líder do maior partido da oposição, hesita entre ambas as posições, esperando que possa ser empurrado para o poder com o mínimo de compromissos, para que tudo possa ficar na mesma. 

O tema da segurança, portanto, é um tema central na vida futura dos portugueses e os eleitores e os cidadãos devem poder ser chamados à sua discussão. Sem eles a segurança real, efectiva (afectiva e visceral), a cooperação e a confiança indispensáveis ao desenvolvimento do país e das suas populações não ocorrerão. Será apenas um pretexto de disputas eleitoralistas, em prejuízo de todos mas em particular da vida quotidiana de mais de um terço da população já actualmente excluída da vida social e profissional portuguesa. É tão só nesse sentido que corre a proposta de baixar a idade limite de responsabilidade criminal. Ao contrário, 

propomos que:

a) os autores de atentados contra a integridade física de pessoas ou pessoas integradas em actividades de delinquência organizada sejam presentes a um juiz, independentemente da idade;

b) a responsabilidade criminal plena seja fixada na idade em que se adquire o direito de participação política através do voto;

c) que até aos 25 anos, a aplicação da justiça tenha em consideração o facto de, quando a escolaridade obrigatória não estiver completada, o Estado deverá assumir as suas plenas responsabilidades de, através da administração escolar e de serviços sociais adequados, garantir que o preceito de universalidade dessa obrigatoriedade seja efectivamente cumprido;

d) que os actos criminosos praticados até aos 25 anos de idade sejam exclusivamente punidos através de penas alternativas à prisão.

e) que a reforma da lei de execução de penas seja discutida, com base nos estudos já produzidos e através de um debate público amplo, em particular no campo da regulação do poder discricionário das autoridades prisionais, no campo das garantias de recurso útil face a incumprimentos da lei nas prisões, no campo da responsabilização dos ministérios da Educação e da Saúde pelas áreas da respectiva competência nas prisões, no campo da abertura às organizações autónomas da sociedade civil de um espaço institucional de intervenção e vigilância no âmbito das competências institucionais de castigo e ressocialização a cargo da Direcção Geral dos Serviços Prisionais e do Instituto de Reinserção Social. 

Destas medidas não se pode esperar uma solução imediata do problema da insegurança. Porém a nossa proposta evita que a Universidade do Crime, que funciona como uma fonte de contaminação física e moral de toda a sociedade e como campo de recrutamento para o crime organizado, possa abrir ainda mais as suas portas. Por outro lado chama à responsabilidade o estado no caso, vergonhoso e desonroso para o país, do incumprimento de leis constitucionais sobre o direito à educação, com todas as consequências para as nossas oportunidades de desenvolvimento actual e futuro. Por fim, coloca aos Portugueses a questão política de saberem se desejam para si próprios e para o País uma paisagem sul-americana, em que os ricos se passeiam de carros blindados entre condomínios fechados cercados de favelas, ou, em vez disso, querem uma sociedade tolerante, educada, respeitadora da lei, integradora e aberta.

Em nome da ACED,

António Pedro Dores  
TM 91 923 69 76


 (Presidente) 
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